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MENSAGEM N° 062 , DE 2 DE JUNHO DE 2006.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § Io, da Constituição do Estado, impõe-se-me o dever de informar a
Vossas Excelências, que vetei totalmente o Projeto de Lei de iniciativa dessa augusta Assembléia
Legislativa, o qual "Autoriza o Poder Executivo a instituir, no âmbito do Estado de Rondônia,
recompensa aos policiais civis e militares pela apreensão de armas de fogo", encaminhado a este
Executivo com a Mensagemn° 096/2006, de 10 de maio de 2006.

Senhores Deputados, asegurança pública é, sem sombra de dúvida, umajiecessidade de todo o país,
e como não poderia deixar de ser diferente, o nosso Estado tem se empenhado neste sentido com várias
ações jáexecutadas e outras em andamento. Alias, o Estado teminvestido pesado no âmbito da segurança
pública, com investimentos em qualificação profissional, com contratação de grande contingente de
policiais, aquisição deviaturas, adequação deefetivo, tanto para aPolicia Civil quanto para aMilitar.

Entretanto, as ações da Administração Pública estão sujeitas aos limites da legislação vigente
aplicável à espécie restringindo, com isso, as ações dos agentes políticos, para que seus atos sejam
executados nos limites e nos termos da Lei.

0 presente Projeto deLei, Senhores Deputados, gera despesa para o Estado, sem trazer no seu bojo
arespectiva dotaçãoorçamentária que irá custeá-la.

i

A Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2001 - Lei de Responsabilidade Fiscal, nos seus
artigos 16 e 17, veda expressamente a criação de despesas derivada de Lei, Medida Provisória ou através
de Ato Administrativo Normativo, sem estarem acompanhados das respectivas estimativas de impacto
orçamentário-financeiro, dispondo o seguinte:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de
despesas será acompanhado de:

1- estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por
um período superior a dois exercícios.

§ Io Os atos que criaremou aumentaremdespesas de que tratao caput deverão ser instruídos com a
timativa previstano inciso I, do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 2o Para efeito do atendimento do § Io, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesas
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § Io, do
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artigo 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa."

Nobres Parlamentares ressalte-se, ainda, que este Projeto de Lei está eivado com vício de
iniciativa, pois dispõe sobre atribuições e competências da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e
Cidadania. Tal matéria éda alçada exclusiva do Chefe do Poder Executivo, que assim dispõe:

"Art. 39. Ainiciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão
da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público eaos
cidadãos, na forma prevista nesta Constituição.

-§ Io - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta eautárquica ou
aumento de sua remuneração;

d) criação, estruturação eatribuição das Secretarias de Estado eÓrgãos do Poder Executivo."

Portanto, o presente Projeto de Lei contem vício de iniciativa, pois sua matéria é de competência
exclusiva do Poder Executivo.

Diante das ilegalidades e inconstitucionalidades, decido pelo Veto Total ao presente Projeto de Lei.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, conseqüentemente, com
a pronta aprovação do mencionado veto total, antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível
apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração.
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